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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Declaração n.o 8/2007

Para os devidos efeitos, declara-se que se considera
caduco o processo relativo à apreciação parlamentar
n.o 14/X ao Decreto-Lei n.o 6/2006, de 3 de Janeiro,
que prorroga até 30 de Junho de 2006 a majoração
de 25% prevista no n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 270/2002, de 2 de Dezembro, apresentada pelo
Grupo Parlamentar do Partido Comunista Português,
uma vez que foi retirada a única proposta existente em
sede de Comissão e que o Plenário foi informado do
facto.

Assembleia da República, 7 de Fevereiro de
2007. — A Deputada Secretária da Mesa da Assembleia
da República, Celeste Correia.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Portaria n.o 237/2007
de 8 de Março

A permanência de cartórios notariais públicos em
espaços físicos distintos das conservatórias prejudica a
prestação de um melhor serviço de registo e notariado
aos cidadãos e às empresas e, em geral, acarreta incon-
venientes de gestão de pessoal e de equipamentos que
importa evitar.

Em primeiro lugar, o funcionamento de cartórios
notariais públicos e conservatórias em instalações fisi-
camente separadas compromete o potencial de concre-
tização do princípio do «balcão único», que permite a
prática de actos de registo e notariado num único local,
evitando deslocações. Por isso, o funcionamento inte-
grado destes serviços em espaços físicos comuns con-
tribui para um melhor serviço público, que evite cons-
tantes deslocações e repetição de actos e formalidades,
bem como os custos inerentes.

Em segundo lugar, a subsistência de cartórios nota-
riais públicos em espaços físicos próprios separados das
conservatórias implica custos de gestão que não se jus-
tificam. Por um lado, em muitos destes cartórios públicos
ainda existentes o número de funcionários é de tal forma
reduzido que a prestação de serviço pode ficar com-
prometida. Refira-se, aliás, que na maioria destes car-
tórios já não existe notário em funções. O funciona-
mento integrado desses cartórios e de conservatórias
permite a estes funcionários realizar tarefas partilhadas
e contribui para um melhor serviço, uma melhor gestão
e para a criação de equipas mais motivadas. Por outro
lado, a multiplicidade de espaços públicos dificulta a
gestão destes equipamentos, pelo que se afigura con-
veniente a sua anexação a conservatórias já existentes,
até à tomada de posse de notários privados na área
territorial em causa.

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 38.o do Decreto-Lei

n.o 87/2001, de 17 de Março, manda o Governo, pelo
Ministro da Justiça, o seguinte:

Artigo único
Anexação de cartórios notariais públicos

Os cartórios notariais públicos do continente e da
Região Autónoma dos Açores, com excepção dos pre-

vistos no artigo 127.o do Estatuto do Notariado, são
anexados aos serviços anexados, às conservatórias do
registo predial ou às conservatórias do registo civil loca-
lizadas na área do respectivo município, nos termos a
determinar por despacho do director-geral dos Registos
e do Notariado, até à tomada de posse do notário pri-
vado que inicie funções.

Pelo Ministro da Justiça, João Tiago Valente Almeida
da Silveira, Secretário de Estado da Justiça, em 22 de
Fevereiro de 2007.

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Decreto-Lei n.o 52/2007
de 8 de Março

Em sede de Comissão Permanente de Concertação
Social, designadamente na sequência da discussão aí
levada a cabo sobre as medidas de reforma da segurança
social, o Governo reiterou o compromisso de proceder
à activação e dinamização do Conselho Nacional de
Segurança Social, adiante designado «Conselho», cujas
atribuições, competências e composição se encontravam
definidas pelo Decreto-Lei n.o 48/2004, de 3 de Março.
Na verdade, enquanto organismo de consulta no pro-
cesso de implementação das políticas de protecção
social, ele contribui para a concretização do princípio
da participação dos parceiros sociais e de outras ins-
tituições e organizações competentes, tal como previsto,
aliás, desde logo, nas Leis n.os 17/2000, de 8 de Agosto,
e 32/2002, de 20 de Dezembro, e reafirmado recente-
mente na Lei n.o 4/2007, de 16 de Janeiro.

Todavia, uma vez que se impunha a reestruturação
do Conselho e da sua comissão executiva, de modo a
adaptar a respectiva composição à recente modificação
da Comissão Permanente de Segurança Social, o
Governo vem agora estabelecer as novas regras, neces-
sárias à salvaguarda do princípio da paridade. Outras
são ainda justificadas pela necessidade de adaptar as
referências do diploma à actual orgânica governamental
e, bem assim, às alterações recentemente introduzidas
no domínio das políticas de família, mormente em vir-
tude da aprovação do Decreto-Lei n.o 155/2006, de 7 de
Agosto, que cria a Comissão para a Promoção de Polí-
ticas de Família e o Conselho Consultivo das Famílias.

Clarificam-se, enfim, as competências do Conselho
e da comissão executiva, evitando a sobreposição e a
confusão de competências que poderiam advir das ante-
riores previsões legais.

O presente decreto-lei foi objecto de apreciação pelos
parceiros sociais com assento na Comissão Permanente
de Concertação Social.

Foi promovida a audição da Confederação Nacional
das Instituições de Solidariedade Social, da União das
Misericórdias Portuguesas e da União das Mutualidades
Portuguesas.

Foram ouvidos os órgãos do Governo próprio das
Regiões Autónomas e a Associação Nacional dos Muni-
cípios Portugueses.

Assim:
No desenvolvimento do regime jurídico estabelecido

pela Lei n.o 4/2007, de 16 de Janeiro, e nos termos
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da alínea c) do n.o 1 do artigo 198.o da Constituição,
o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

O presente decreto-lei define as competências e esta-
belece a composição do Conselho Nacional de Segu-
rança Social, adiante designado «Conselho», e cria a
comissão executiva.

Artigo 2.o

Natureza e objectivos

1 — O Conselho possui natureza consultiva e fun-
ciona junto do membro do Governo responsável pela
área do trabalho e da solidariedade social.

2 — O Conselho visa promover e assegurar a par-
ticipação dos parceiros sociais e de outras organizações
sociais no processo de definição e de acompanhamento
da execução da política de segurança social, bem como
da concretização dos objectivos do sistema de segurança
social.

Artigo 3.o

Competências

Para a prossecução dos objectivos previstos no n.o 2
do artigo anterior, compete ao Conselho:

a) Fazer propostas ao membro do Governo respon-
sável pela área do trabalho e da solidariedade social
sobre medidas necessárias ao desenvolvimento das polí-
ticas de segurança social;

b) Elaborar recomendações relativas ao sistema de
segurança social e à concretização dos seus objectivos;

c) Pronunciar-se sobre as demais questões que, por
solicitação do membro do Governo responsável pela
área do trabalho e da solidariedade social, lhe forem
submetidas a apreciação.

Artigo 4.o

Composição

1 — O Conselho tem a seguinte composição:

a) Um representante do membro do Governo res-
ponsável pela área do trabalho e da solidariedade social,
que preside;

b) Um representante do membro do Governo res-
ponsável pela área das finanças;

c) Um representante do membro do Governo res-
ponsável pela área da economia;

d) Um representante do membro do Governo res-
ponsável pela área da saúde;

e) Um representante da Região Autónoma dos
Açores;

f) Um representante da Região Autónoma da
Madeira;

g) Um representante da Associação Nacional de
Municípios Portugueses;

h) Quatro representantes das associações sindicais
com assento na Comissão Permanente de Concertação
Social;

i) Quatro representantes das associações patronais
com assento na Comissão Permanente de Concertação
Social;

j) Um representante da Confederação Nacional das
Instituições de Solidariedade Social;

l) Um representante da União das Mutualidades
Portuguesas;

m) Um representante da União das Misericórdias
Portuguesas;

n) Dois representantes de associações representadas
no Conselho Consultivo das Famílias;

o) Um representante da Confederação Nacional de
Pensionistas e Idosos — MURPI;

p) Um representante da Associação Nacional de Apo-
sentados, Pensionistas e Reformados — MODERP;

q) Uma personalidade de reconhecido mérito coop-
tada pelos membros do Conselho, sob proposta do
presidente.

2 — A nomeação dos representantes governamentais
e das Regiões Autónomas compete, respectivamente,
ao membro do Governo de que dependem e ao Governo
Regional respectivo.

3 — Os representantes referidos nas alíneas g) a m)
e o) e p) do n.o 1 são designados pelo membro do
Governo responsável pela área do trabalho e da soli-
dariedade social, sob proposta das entidades que repre-
sentam.

4 — Os dois representantes referidos na alínea n) do
n.o 1 são designados pelo membro do Governo respon-
sável pela área do trabalho e da solidariedade social
após cooptação pelos membros do Conselho Consultivo
das Famílias, referidos, respectivamente, nas alíneas c)
e i) do n.o 3 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 155/2006,
de 7 de Agosto.

5 — Atendendo à natureza das matérias discutidas,
o Conselho pode convidar para participar e intervir nos
respectivos trabalhos peritos de reconhecido mérito,
bem como representantes das instituições de segurança
social com âmbito nacional, sem direito a voto.

Artigo 5.o

Comissão executiva

1 — A comissão executiva é um órgão do Conselho
que visa acompanhar regularmente o funcionamento do
sistema de segurança social.

2 — Compete à comissão executiva:

a) Emitir parecer sobre a proposta do Governo de
eventual introdução de limites aos valores considerados
como base de incidência contributiva ou de limites às
taxas contributivas dos regimes gerais;

b) Pronunciar-se previamente sobre projectos legis-
lativos que visem a criação de regimes especiais de ante-
cipação da idade legal de acesso à pensão de velhice
por motivo de natureza especialmente penosa ou des-
gastante da actividade profissional exercida;

c) Emitir parecer, sempre que for solicitado pelo
membro do Governo responsável pela área do trabalho
e da solidariedade social, sobre matérias específicas con-
sideradas relevantes para a prossecução dos objectivos
do sistema de segurança social, designadamente no
domínio do respectivo sistema previdencial.

Artigo 6.o

Composição da comissão executiva

1 — A comissão executiva possui uma composição tri-
partida, constituída por representantes do Estado, das
associações sindicais e das associações patronais.
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2 — Integram a comissão executiva os seguintes mem-
bros do Conselho:

a) Dois representantes do membro do Governo res-
ponsável pela área do trabalho e da solidariedade social;

b) Um representante do membro do Governo res-
ponsável pela área das finanças;

c) Um representante do membro do Governo res-
ponsável pela área da economia;

d) Quatro representantes das associações sindicais
com assento na Comissão Permanente de Concertação
Social;

e) Quatro representantes das associações patronais
com assento na Comissão Permanente de Concertação
Social.

3 — O presidente do Conselho preside também à
comissão executiva.

4 — A nomeação dos representantes governamentais
compete ao membro do Governo de que dependem.

5 — Os representantes previstos nas alíneas d) e e)
do n.o 2 são designados pelo membro do Governo res-
ponsável pela área do trabalho e da solidariedade social,
sob proposta das associações que representam.

Artigo 7.o

Funcionamento

1 — As reuniões do Conselho têm uma periodicidade
semestral.

2 — As reuniões da comissão executiva têm uma
periodicidade trimestral.

3 — Sem prejuízo do disposto no n.o 1, o presidente
do Conselho ou pelo menos um terço dos seus membros
podem convocar reuniões extraordinárias.

4 — Sem prejuízo do disposto no n.o 2, o presidente
da comissão executiva ou pelo menos um terço dos seus
membros podem convocar reuniões extraordinárias.

Artigo 8.o

Relatórios de actividade

O Conselho elabora e divulga um relatório anual de
actividades.

Artigo 9.o

Duração do mandato

1 — O mandato dos membros do Conselho tem a
duração de três anos, podendo ser renovado.

2 — Os membros do Conselho podem ser substituídos
a todo o tempo por iniciativa das partes que repre-
sentam.

Artigo 10.o

Apoio administrativo e financeiro

1 — O Conselho funciona em instalações do Minis-
tério do Trabalho e da Solidariedade Social, competindo
à respectiva Secretaria-Geral assegurar o apoio logístico
e administrativo necessário para o seu regular fun-
cionamento.

2 — O apoio financeiro ao funcionamento do Con-
selho é assegurado pelo orçamento da segurança social.

Artigo 11.o

Regulamento interno

As normas de funcionamento interno constam de
regulamento próprio, o qual é elaborado pelo Conselho
no prazo de 90 dias após a publicação do presente decre-
to-lei e posteriormente homologado pelo membro do
Governo responsável pela área do trabalho e da soli-
dariedade social.

Artigo 12.o

Norma revogatória

É revogado o Decreto-Lei n.o 48/2004, de 3 de Março.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 4 de
Janeiro de 2007. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — Fernando Teixeira dos Santos — António José
de Castro Guerra — José António Fonseca Vieira da
Silva — António Fernando Correia de Campos.

Promulgado em 22 de Fevereiro de 2007.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 23 de Fevereiro de 2007.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

Portaria n.o 238/2007
de 8 de Março

As alterações do contrato colectivo de trabalho entre
a ACB — Associação Comercial de Braga — Comércio,
Turismo e Serviços e outras e o SITESC — Sindicato
de Quadros, Técnicos Administrativos, Serviços e Novas
Tecnologias e outro, publicadas no Boletim do Trabalho
e Emprego, 1.a série, n.o 31, de 22 de Agosto de 2006,
com rectificação inserta no Boletim do Trabalho e
Emprego, 1.a série, n.o 42, de 15 de Novembro de 2006,
abrangem as relações de trabalho entre empregadores
e trabalhadores que no distrito de Braga se dediquem
à actividade comercial e à prestação de serviços, uns
e outros representados pelas associações que as outor-
garam.

As associações subscritoras requereram a extensão
das referidas alterações a todas as empresas que se dedi-
quem ao comércio e à prestação de serviços no distrito
de Braga e a todos os trabalhadores das profissões e
categorias previstas.

A convenção actualiza a tabela salarial. O estudo de
avaliação do impacte da extensão da tabela salarial teve
por base as retribuições efectivas praticadas no sector
abrangido pela convenção, apuradas pelos quadros de
pessoal de 2004 e actualizadas com base no aumento
percentual médio das tabelas salariais das convenções
publicadas no ano de 2005. Os trabalhadores a tempo
completo do sector, com exclusão dos aprendizes, pra-
ticantes e do residual (que inclui o ignorado) são cerca
de 10 152, dos quais 4389 (43,2%) auferem retribuições
inferiores às da tabela salarial da convenção, sendo que
3203 (31,5%) auferem retribuições inferiores às con-
vencionais em mais de 6,9%. São as empresas do escalão
até 10 trabalhadores que empregam o maior número
de trabalhadores com retribuições inferiores às da
convenção.
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A convenção actualiza, ainda, outras prestações de
conteúdo pecuniário, como as diuturnidades e o subsídio
para os trabalhadores de panificação em 3,1%, o abono
mensal para falhas, o subsídio para deslocações, o sub-
sídio para preparação de cursos por técnicos de com-
putadores, o subsídio para trabalhadores de carnes e
o subsídio para os trabalhadores de hotelaria, todos com
acréscimos de 3%. Não se dispõe de dados estatísticos
que permitam avaliar o impacte destas prestações. Con-
siderando a finalidade da extensão e que as mesmas
prestações foram objecto de extensões anteriores, jus-
tifica-se incluí-las na extensão.

Por outro lado, as retribuições fixadas para os
níveis XII, XIII e XIV da tabela salarial são inferiores
à retribuição mínima mensal garantida em vigor nos
anos de 2004, 2005, 2006 e 2007. No entanto, a retri-
buição mínima mensal garantida pode ser objecto de
reduções relacionadas com o trabalhador, de acordo
com o artigo 209.o da Lei n.o 35/2004, de 29 de Julho.
Deste modo, as referidas retribuições da tabela salarial
apenas são objecto de extensão para abranger situações
em que a retribuição mínima mensal garantida resul-
tante da redução seja inferior àquelas.

As extensões anteriores desta convenção não abran-
geram as relações de trabalho tituladas por emprega-
dores que exerciam a actividade económica em esta-
belecimentos qualificados como unidades comerciais de
dimensão relevante, não filiados nas associações de
empregadores outorgantes, regulados pelo Decreto-Lei
n.o 218/97, de 20 de Agosto, entretanto revogado pela
Lei n.o 12/2004, de 30 de Março, as quais eram abran-
gidas pelo CCT entre a APED — Associação Portu-
guesa de Empresas de Distribuição e diversas associa-
ções sindicais e pelas respectivas extensões, situação que
se mantém.

Considera-se conveniente manter a distinção entre
pequeno/médio comércio a retalho e a grande distri-
buição, nos termos seguidos pelas extensões anteriores,
pelo que a extensão das alterações da convenção não
abrange as empresas não filiadas nas associações de
empregadores outorgantes, desde que se verifique uma
das seguintes condições:

Sendo de comércio a retalho alimentar ou misto, dis-
ponham de uma área de venda contínua de comércio
a retalho alimentar igual ou superior a 2000 m2;

Sendo de comércio a retalho não alimentar, dispo-
nham de uma área de venda contínua igual ou superior
a 4000 m2;

Sendo de comércio a retalho alimentar ou misto, per-
tencentes a empresa ou grupo que tenha, a nível nacio-
nal, uma área de venda acumulada de comércio a retalho
alimentar igual ou superior a 15 000 m2;

Sendo de comércio a retalho não alimentar, perten-
centes a empresa ou grupo que tenha, a nível nacional,
uma área de venda acumulada igual ou superior a
25 000 m2.

Com vista a aproximar os estatutos laborais dos tra-
balhadores e as condições de concorrência entre as
empresas do sector de actividade abrangido pela con-
venção, a extensão assegura para a tabela salarial e para
as cláusulas de conteúdo pecuniário retroactividade
idêntica à da convenção. No entanto, as compensações
das despesas de deslocação previstas na cláusula 23.a,
n.o 13, não são objecto de retroactividade, uma vez que
se destinam a compensar despesas já feitas para asse-
gurar a prestação do trabalho.

A extensão da convenção tem, no plano social, o efeito
de uniformizar as condições mínimas de trabalho dos

trabalhadores e, no plano económico, o de aproximar
as condições de concorrência entre empresas do mesmo
sector.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão
no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 47,
de 22 de Dezembro de 2006, à qual não foi deduzida
oposição por parte dos interessados.

Assim:
Ao abrigo dos n.os 1 e 3 do artigo 575.o do Código

do Trabalho, manda o Governo, pelo Ministro do Tra-
balho e da Solidariedade Social, o seguinte:

Artigo 1.o

1 — As condições de trabalho constantes das alte-
rações do CCT entre a ACB — Associação Comercial
de Braga — Comércio, Turismo e Serviços e outras e
o SITESC — Sindicato de Quadros, Técnicos Adminis-
trativos, Serviços e Novas Tecnologias e outro, publi-
cadas no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 31,
de 22 de Agosto de 2006, com rectificação inserta no
Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 42, de
15 de Novembro de 2006, são estendidas no distrito
de Braga:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não
filiados nas associações de empregadores outorgantes
que se dediquem ao comércio e à prestação de serviços
e trabalhadores ao seu serviço das profissões e categorias
profissionais nelas previstas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filia-
dos nas associações de empregadores outorgantes que
exerçam as actividades económicas referidas na alínea
anterior e trabalhadores ao seu serviço das profissões
e categorias profissionais previstas na convenção não
filiados nas associações sindicais outorgantes.

2 — As retribuições fixadas para os níveis XII, XIII
e XIV da tabela salarial apenas são objecto de extensão
nas situações em que sejam superiores à retribuição
mínima mensal garantida resultante da redução rela-
cionada com o trabalhador, em vigor para cada um dos
anos a que dizem respeito, de acordo com o artigo 209.o
da Lei n.o 35/2004, de 29 de Julho.

3 — A presente extensão não se aplica a empresas
não filiadas nas associações de empregadores outorgan-
tes desde que se verifique uma das seguintes condições:

Sendo de comércio a retalho alimentar ou misto, dis-
ponham de uma área de venda contínua de comércio
a retalho alimentar igual ou superior a 2000 m2;

Sendo de comércio a retalho não alimentar, dispo-
nham de uma área de venda contínua igual ou superior
a 4000 m2;

Sendo de comércio a retalho alimentar ou misto, per-
tencentes a empresa ou grupo que tenha, a nível nacio-
nal, uma área de venda acumulada de comércio a retalho
alimentar igual ou superior a 15 000 m2;

Sendo de comércio a retalho não alimentar, perten-
centes a empresa ou grupo que tenha, a nível nacional,
uma área de venda acumulada igual ou superior a
25 000 m2.

Artigo 2.o

1 — A presente portaria entra em vigor no 5.o dia
após a sua publicação no Diário da República.
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2 — A tabela salarial e as cláusulas de conteúdo pecu-
niário, com excepção da cláusula 23.a, n.o 13, relativa
a despesas de deslocação, produzem efeitos desde 1 de
Janeiro de 2004.

3 — Os encargos resultantes da retroactividade
podem ser satisfeitos em prestações mensais de igual
valor, com início no mês seguinte ao da entrada em
vigor da presente portaria, correspondendo cada pres-
tação a dois meses de retroactividade ou fracção e até
ao limite de seis.

O Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social,
José António Fonseca Vieira da Silva, em 13 de Fevereiro
de 2007.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Decreto-Lei n.o 53/2007
de 8 de Março

O presente decreto-lei regula o horário de funcio-
namento das farmácias de oficina e define o respectivo
período mínimo de funcionamento.

Actualmente, e de acordo com o regime geral apli-
cável aos estabelecimentos de venda ao público e de
prestação de serviços, as farmácias podem estar abertas
entre as 6 e as 24 horas, todos os dias da semana.

O Governo entende, de acordo com a política de
acessibilidade ao medicamento, que deve fomentar um
alargado período de funcionamento das farmácias.

A fixação de um horário mínimo de funcionamento
corporiza este objectivo, mas não limita a livre decisão
de fixação de um horário dentro dos parâmetros legais.

O interesse público na garantia da dispensa de medi-
camentos impõe, no entanto, que a acessibilidade seja
assegurada 24 horas por dia. Assim, e mesmo consi-
derando o alargado período de funcionamento das far-
mácias, mantém-se a necessidade de fixar, consensual-
mente, escalas de turnos para garantir o permanente
e efectivo acesso dos cidadãos ao medicamento em situa-
ções de urgência.

Não obstante a obrigação de o horário mínimo entrar
em vigor apenas 60 dias após a publicação, as farmácias
podem, desde já, praticar um horário semanal de
55 horas, desde que respeitem o previsto para os esta-
belecimentos de venda ao público e de prestação de
serviços.

Esta medida tem efeitos autónomos que justificam
a sua rápida aplicação e insere-se no conjunto de alte-
rações legislativas, no sector da farmácia, centradas no
cidadão.

Paralelamente, visando clarificar dúvidas quanto à
possibilidade de cobrança de um valor acrescido pela
dispensa de medicamentos pelas farmácias de turno, este
decreto-lei proíbe, de forma expressa, clara e inequívoca,
qualquer acréscimo de pagamento nos medicamentos
dispensados por uma farmácia de turno se os mesmos
forem prescritos em receita médica datada do próprio
dia ou do dia anterior.

Foi promovida a audição da Associação Nacional de
Municípios Portugueses, da Ordem dos Farmacêuticos,
da Associação Nacional das Farmácias, do Sindicato
Nacional dos Farmacêuticos, da Associação das Far-
mácias de Portugal e da Associação Portuguesa de
Licenciados em Farmácia.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

O presente decreto-lei regula o horário de funcio-
namento das farmácias de oficina.

Artigo 2.o

Horário de funcionamento

1 — O horário de funcionamento das farmácias de
oficina abrange os períodos de funcionamento, diário
e semanal, e os turnos de serviço permanente, de regime
de reforço e de regime de disponibilidade.

2 — O proprietário da farmácia deve assegurar o cum-
primento do horário de funcionamento.

Artigo 3.o

Período de funcionamento diário

O período de funcionamento diário das farmácias de
oficina tem o limite máximo previsto para os estabe-
lecimentos de venda ao público e de prestação de
serviços.

Artigo 4.o

Período de funcionamento semanal

O período de funcionamento semanal das farmácias
de oficina tem o limite mínimo de 55 horas.

Artigo 5.o

Fixação dos períodos de funcionamento

O proprietário da farmácia fixa livremente os períodos
de funcionamento diário e semanal, sem prejuízo do
disposto nos números anteriores.

Artigo 6.o

Comunicação

1 — O proprietário da farmácia comunica os períodos
de funcionamento, diário e semanal, da farmácia, fixados
nos termos do artigo anterior, à câmara municipal e
à administração regional de saúde (ARS) territorial-
mente competentes e ao INFARMED — Autoridade
Nacional do Medicamento e Produtos de Saúde, I. P.
(INFARMED).

2 — Os períodos de funcionamento devem manter-se
inalterados, no mínimo durante seis meses, salvo motivos
de força maior, devidamente justificados.

3 — Sem prejuízo do disposto no número anterior,
o proprietário da farmácia comunica à câmara municipal
e à ARS territorialmente competentes e ao INFAR-
MED qualquer alteração dos períodos de funciona-
mento, com a antecedência mínima de 60 dias.

Artigo 7.o

Divulgação

1 — O horário de funcionamento é afixado na far-
mácia, de forma visível.
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2 — O INFARMED e a ARS divulgam, nas suas pági-
nas electrónicas, o horário de funcionamento das far-
mácias de oficina.

Artigo 8.o

Turno de serviço permanente

A farmácia de turno de serviço permanente man-
tém-se em funcionamento, ininterruptamente, desde a
hora de abertura até à hora de encerramento do dia
seguinte.

Artigo 9.o

Turno de regime de reforço

A farmácia de turno de regime de reforço mantém-se
em funcionamento até às 22 horas, sem prejuízo de
encerramento à hora de almoço quando o período de
funcionamento definido o preveja.

Artigo 10.o

Turno de regime de disponibilidade

A farmácia de turno de regime de disponibilidade
tem de assegurar que um farmacêutico ou um auxiliar
legalmente habilitado está disponível para atender o
público que o solicite, em caso de urgência.

Artigo 11.o

Farmácias de turno

1 — Nos municípios com menos de 20 000 habitantes
tem de existir sempre uma farmácia de turno de regime
de disponibilidade entre a hora de encerramento normal
e a hora de abertura normal do dia seguinte.

2 — Nas situações previstas no número anterior, caso
exista apenas uma farmácia no município e exista outra
farmácia a menos de 3 km, podem ser organizadas esca-
las de turnos de regime de disponibilidade entre ambas.

3 — Nos municípios com mais de 20 000 habitantes
e menos de 50 000 habitantes, ou que tenham entre
quatro e nove farmácias, tem de existir sempre uma
farmácia de turno de serviço permanente pelo menos
até às 22 horas, passando a turno de regime de dis-
ponibilidade até à hora de abertura normal do dia
seguinte.

4 — Nos municípios com mais de 50 000 habitantes,
ou que tenham mais de 10 farmácias, tem de existir
sempre 1 farmácia de turno de serviço permanente por
cada 50 000 a 80 000 habitantes.

5 — Nos municípios com mais de 80 000 habitantes
tem de existir sempre uma farmácia de turno de regime
de reforço por cada 50 000 a 80 000 habitantes.

6 — Nos municípios onde está instalada uma farmácia
de dispensa de medicamentos ao público num hospital
do Serviço Nacional de Saúde tem de existir apenas
uma farmácia de turno de serviço permanente por cada
100 000 habitantes.

7 — A determinação do número de habitantes é feita
em função dos dados disponibilizados pelo Instituto
Nacional de Estatística, I. P.

Artigo 12.o

Regime de dispensa

1 — Quando a farmácia funcione por turnos, pode
ser recusada a dispensa de medicamentos não prescritos
em receita médica.

2 — O funcionamento da farmácia por turnos é insus-
ceptível de originar qualquer acréscimo de pagamento
nos medicamentos prescritos em receita médica datada
do próprio dia ou do dia anterior.

3 — Nas situações não compreendidas no número
anterior, o funcionamento da farmácia por turnos pode
originar um acréscimo no pagamento cujo valor máximo
é fixado por portaria do Ministro da Saúde.

Artigo 13.o

Contra-ordenações

1 — Constitui contra-ordenação, punível com coima
de E 1000 a E 3740,98:

a) A violação do n.o 2 do artigo 2.o;
b) O funcionamento da farmácia em período que não

cumpra o estabelecido no artigo 4.o;
c) A não observância da comunicação referida no

artigo 6.o;
d) A não afixação do horário de funcionamento nos

termos do n.o 1 do artigo 7.o;
e) A violação do n.o 2 do artigo 12.o

2 — Podem ser aplicadas, em simultâneo com as coi-
mas previstas no número anterior, as sanções acessórias
de encerramento do estabelecimento e de suspensão
do alvará.

3 — O processamento das contra-ordenações e a apli-
cação das coimas competem ao INFARMED.

Artigo 14.o

Escalas de turnos

As escalas de turnos são aprovadas pela ARS ter-
ritorialmente competente, sob proposta das associações
representativas das farmácias.

Artigo 15.o

Regulamentação

O procedimento de aprovação, duração, execução,
divulgação e fiscalização das escalas de turnos é objecto
de portaria do Ministro da Saúde.

Artigo 16.o

Disposições transitórias

O artigo 4.o entra em vigor 60 dias após a publicação
do presente decreto-lei.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 14
de Dezembro de 2006. — José Sócrates Carvalho Pinto
de Sousa — António Fernando Correia de Campos.

Promulgado em 22 de Fevereiro de 2007.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 23 de Fevereiro de 2007.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.
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